
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO: 

•? 
t. ta- 

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS PARA 
REALIZAÇÃO DE CONSULTORIAS DE GESTÃO PARA PRODUTORES DO MUNICÍPIO DE NOVA 
RUSSAS - CEARA, tudo conforme especificações contidas neste instrumento. 

2— DA JUSTIFICATIVA: 

2.1 - O agronegócio trata-se de um setor econômico bastante importante para a sociedade mundial, pois 
envolve uma cadeia de produção alimentar que interliga vários setores, como a agricultura, a pecuária e 
a indústria, além do comércio que consome seus produtos. Nos últimos anos temos visto e 
acompanhado os crescentes índices dos investimentos do agronegócio no país, assim não é diferente no 
nosso estado e região. Com  isso iremos potencializar os recursos de informações e apoio junto aos 
nossos produtores para que assim os mesmos venham a adquirir bons negócios através de um 
acompanhamento e consultaria profissional. Tendo em vista também o pouco acesso à instituições que 
desenvolvem esse tipo de serviço e acompanhamento a longo prazo em loco nas comunidades, 
associações e localidades do município. 

2.2 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma objetiva, o 
objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do 
art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

3.1 - Descrição dos itens (Segue em anexo 1 deste termo) e quantitativos: 

4- DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

5— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

5.1 - Será firmado contrato, pelo órgão participante, no quantitativo respectivo. 

5.2 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

6— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

6.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos serão da data de ordem de serviço, até 31 de 
dezembro de 2022. 

6.2 - O(s) contrato(s) terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos 
convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO / CONSULTORIA QTD ELEMENTO SUB-ELEMENTO 
01 BOVINOCULTURA LEITEIRA! CORTE UND 10 3.3.90.39.00 3.3.90.39.05 
02 OV1NOCAPRINOCULTURA UND 12 3.3.90.39.00 3.3.90.39.05 
03 APICULTURA UND 22 3.3.90.39.00 3.3.90.39.05 

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE ENDEREÇO DO ÓRGÃO UNIDADE DOTAÇÃO DESPESA GERENCIADOR GESTORA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA MARIA JULIETA RUA TENENTE RAIMUDO DO VALE, 
E RECURSOS HÍDRICOS MARTINS ARAUJO 447-ALTOS, BAIRRO PROGRESSO 0401 20.606.0147.2.008 
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6.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) poderá ser prorrogado nos termos do que disp art. 57a. 
Lei Federal n° 8.66611993, alterada e consolidada. 

7— DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 

7.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

7.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

7.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas 
ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n°8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

7.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da 
sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução contratual. 

7.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos 
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 

7.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

7.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, 
contado da sua notificação. 

7.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

7.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de entrega dos itens. 

7.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da contratante. 

7.11 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI 
(quando for o caso) e crachá de identificação. 

7.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

7.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato- 

7.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
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7.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste teo. 

8 —  DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE: 

8.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviç 
emissão de empenho. 

8.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 

8.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

8.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

8.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

8.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

8.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a 
execução do objeto contratual. 

8.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

8.9 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços se for o caso. 

9 —  DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO: 

9.1 - O pagamento será efetuado ao final do contrato, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas 
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União 
(PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

9.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

9.3 - vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento. 

9.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até 
sua execução regular. 
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9.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qual -e  
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplencia sem que isso gere dfreito 
reajustamento de preços. 

10— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes dos serviços será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no 
ato convocatória e no instrumento contratual. 

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições 
de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabil idade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70, da Lei 8.666/1993. 

11 -DA SUBCONTRATAÇÃO: 

11.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

12- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio 
da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

12.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do material/serviço ou 
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
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b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por 
contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material/serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Nova Russas, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12.3 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou 
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os 
encargos correspondentes. 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

12.4 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de Registro de 
Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado neste edital e seus 
anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das 
demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

12.5 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de 
qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da 
contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da 
Lei Federal n° 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  
da Lei Federal n° 10.520/2002. 

12.6 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

13- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

13.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitas de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14— DO VALOR ESTIMADO: 
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14.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de Vtdade do 
objeto deste termo. Í 

 

15- DA GARANTIA CONTRATUAL: 

15.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação d'te 
deste termo. 

16- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS: 

16.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

Município de Nova Russas, Estado do Ceará 25 de abril de 2022. 
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MARIA JU 444MARTINS ARAUJO 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E RECURSOS HÍDRICOS 
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ANEXO 1 

ITEM 01 - BOV1NOCULTURA LEITEIRA/CORTE: 

v Manejo sanitário; 
/ Manejo alimentar; 
v' Manejo reprodutivo; 
V Melhoramento genético animal; 
/ Escrituração Zootécnica; 
V Suporte forrageiro; 
v' Associatívismo e Cooperativismo; 
/ Gestão financeira. 

ITEM 02— OVINOCAPRINOCULTURA: 

v' Manejo sanitário; 
V' Manejo alimentar; 
v Manejo reprodutivo; 
V Melhoramento genético animal; 
v' Escrituração Zootécnica; 
1' Suporte forrageiro; 
v' Associativismo e Cooperativismo; 
( Gestão financeira. 

ITEM 03 - APICULTURA: 

/ Manejo sanitário; 
v' Manejo alimentar; 
v' Suporte forrageiro apícola; 
v' Associativismo e Cooperativismo; 
v' Produção de própolis e cera; 
sf Trocas de abelhas rainhas; 
/ Revisão básica dos apiários no semiárido,- 
v1  Gestão financeira. 

:c 

7 



 

w 

o 

    


